

P R O J E T O        D E       L E I         Nº      012/2026                      D E             05.05.2026

DISPÕE   SOBRE  A  CONTRATAÇÃO  DE SERVENTES POR TEMPO DETERMINADO, PARA ATENDER NECESSIDADES TEMPORÁRIAS DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



MARCELO FELINI, Prefeito Municipal de Nicolau Vergueiro/RS, no uso de suas atribuições legais,



FAZ SABER, que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:



Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, pelo Regime Estatutário, três (03) Serventes para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e da Secretaria Municipal de Administração, em caráter emergencial, pelo período de doze (12) meses. 

                              
PARÁGRAFO ÚNICO - Considera-se caráter emergencial, para os efeitos da presente Lei, a falta de Serventes no Município, uma vez esgotadas todas as formas permissíveis de admissão e aproveitamento.



Art. 2º - As Serventes a serem contratadas serão para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e da Secretaria Municipal de Administração, onde atuarão em serviços gerais de higiene, limpeza, copa e cozinha, em substituição às três servidoras contratadas por tempo determinado que tiveram seus contratos temporários encerrados ou vencendo em breve (Dilane Ribeiro da Silva, Geneci de Oliveira dos Santos e Carolina de Lima), sendo necessário reposição desses profissionais por meio de contratos temporários, visto que não há mais Banca de Candidatos Aprovados no Concurso Público 01/2025 para nomeação. Salientamos que uma vaga está em aberto devido a servidora efetiva Roselei Stumpf estar Licença Interesse até 2028, enquanto as outras duas vagas serão para aumento do quadro de pessoal em virtude do crescimento da demanda municipal e da inexistência de banca em concurso público.


Art. 3º - Para as contratações de que trata o Art. 1º desta Lei, o Poder Executivo convocará os candidatos melhores classificados no Processo Seletivo Simplificado que será realizado pelo Município, em ordem de classificação, para tomarem posse dessas vagas de contratos temporários, sendo que as Serventes a serem contratadas deverão comprovar sua habilitação para o cargo, nos termos da Lei Municipal nº 956/2014.



Art. 4º - As contratações serão pelo regime normal de trabalho do servidor público municipal, sendo que a carga horária de Servente é de 40 horas semanais, e o pagamento será feito na forma da Lei Municipal nº 956/2014 de 13.05.2014, que institui o Plano de Classificação de Cargos e Funções e estabelece o respectivo pagamento.




 PARÁGRAFO ÚNICO - A remuneração será de acordo com a Lei Municipal nº 956/2014 e será reajustada na mesma proporção e data dos demais servidores.



Art. 5º - Ocorrendo, por parte do contratado, desistência do contrato, poderá o Executivo Municipal contratar outro servidor em seu lugar, da mesma forma do artigo 3º.


Art. 6º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NICOLAU VERGUEIRO - RS



Aos 05 dias do mês de maio de 2026.







                                 MARCELO FELINI






                                             Prefeito Municipal 

Justificativa:

            Solicitamos aos Nobres Vereadores que aprovem o presente projeto, a fim de que possamos proceder a contratação de três Serventes, pelo prazo de 12 meses, em caráter emergencial, para suprir as necessidades temporárias de excepcional interesse público. Os profissionais a serem contratados serão para suprir as necessidades das Secretarias de Saúde e de Administração, em substituição às três servidoras contratadas por tempo determinado que tiveram seus contratos temporários encerrados ou vencendo em breve (Dilane Ribeiro da Silva, Geneci de Oliveira dos Santos e Carolina de Lima), sendo necessário reposição desses profissionais por meio de contratos temporários, visto que não há mais Banca de Candidatos Aprovados no Concurso Público 01/2025 para nomeação, sendo que o critério para contratação será através de processo seletivo a ser realizado pela Administração Municipal. 
